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Resumo : O presente estudo analisa o impacto da Inteligência Artificial generativa 
na transformação do ensino superior, evidenciando a transição de modelos pedagógicos 
tradicionais para contextos orientados por tecnologias algorítmicas. A disseminação destas 
ferramentas permite aos estudantes produzir materiais complexos de forma mais rapida e 
autonomizada, alterando o processo de obtenção de conhecimento e introduz novas 
dinâmicas de aprendizagem. Neste contexto, deixam de predominar práticas exclusivamente 
centradas na mediação do docente e nas capacidades humanas, passando a integrar-se em 
interações com sistemas algorítmicos baseados em dados. Tal transformação levanta 
questões essenciais sobre o papel do estudante, do docente e das metodologias pedagógicas, 
exigindo a reformulação dos modelos de ensino e avaliação. O uso da IA generativa impõe 
a reconfiguração do ensino tradicional, valorizando o pensamento crítico, a literacia digital e 
uma utilização ética destas tecnologias.  
Palavras-chave: Inteligência artificial generativa; Ensino superior; Inovação pedagógica; 
Literacia digital; Ética.  

 

Abstract : This paper examines the impact of generative Artificial Intelligence on the 
transformation of higher education, highlighting the Shift from traditional pedagogical 
models to tecnology-mediated learning environments. The widespread availability of AI tools 
enables students to generate complex contente quickly and efficiently, reshaping knowledge 
construction and introducing new learning Dynamics. In this contexto, education is no 
longer slely dependente on teacher centered pratices and human cognitive abilities, but 
increasingly envolves interaction with data-driven algorithmic systems. This transformation 
raises fundamental quetions regarding the roles of students,teachers, and pedagogical 
practices, requiring the redefinition of teaching methods, assessment models, and skill 
development. I tis concluded that generative AI does not replace traditional education but 
rather necessitates its reconfiguration, fostering critical thinking, digital literacy, and the 
ethical use of these emerging techonologies.  
Keywords: Generative Artificial Intelligence; Higher education; Pedagogical innovation; 
Digital literacy; Ethics.  
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1. Introdução 

 

O mundo cada vez mais globalizado e digital centrado na Quarta Revolução 

Industrial2, no qual as organizações se vêm confrontadas com recurso a novas tecnologias 

digitais sustentadas na automação, em sistemas de inteligência artificial (IA)3, exige uma 

governança mais sustentável e mais proativa para fazer face aos novos desafios que se 

apresentam a nível ético, político, social e educacional.  Pretende-se com esta pesquisa 

analisar se a introdução da IA poderá ter impacto no futuro na docência ao nível do ensino 

superior, designadamente, nas políticas económicas, sociais e educacionais. Importa indagar 

se essas novas ferramentas poderão afetar a profissão do docente, ou mesmo substituí-la.  

É consabido que os novos meios tecnológicos vieram mudar os nossos hábitos, com 

a introdução de sistemas computacionais como p.e, o ChatGPT, que contribuíram para a 

mudança de paradigma ao nível educacional, permitindo o recurso a ferramentas digitais que 

subsituem o modo de pensar, raciocinar, aprender, a criação de conteúdos (imagens, textos, 

entre outros) ou a tomada de decisões.  Os novos contextos tecnológicos exigem uma 

reflexão profunda sobre o modelo de ensino e de avaliação vigente. Se, num passado recente, 

o ensino do direito assentava predominantemente em práticas tradicionais, centradas na 

linguagem, na mediação direta do docente e nas capacidades humanas, atualmente observa-

se uma transformação significativa impulsionada pela disseminação da IA generativa. Com 

efeito, o acesso democratizado a ferramentas de IA permite aos estudantes no domínio do 

estudo do direito recorrer a sistemas capazes de produzir respostas e soluções complexas a 

partir de simples instruções (“prompts”), gerando conteúdos ou resolvendo hipóteses 

práticas que simulam a produção humana4. Estes sistemas possibilitam a criação de uma 

 
2 Para maiores desenvolvimentos, MOREIRA, Teresa Coelho et. al. (2022, p. 22). Refira-se que a União 
Europeia (doravante UE), lançou em janeiro de 2024 um pacote de apoio financeiro à inovação no domínio da 
IA destinado às empresas que tivessem interesse em iniciar a sua atividade e às PME Europeias que cumpram 
as regras da UE no domínio da IA. Para maiores desenvolvimentos. Disponível em URL [Consult. 17 mar. 
2026] : < https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/library/communication-boosting-startups-and-innovation-
trustworthy-artificial-intelligence>. 
3 Parafraseando SILVA, Nuno Sousa (2017:500) relativamente à distinção entre IA e o Robô, «o robot é uma 
das várias aplicações da inteligência artificial, é a inteligência artificial que confere autonomia a uma máquina e 
faz desta um robot». Para maiores desenvolvimentos, vide, DRAY, G., MOREIRA, T.C., et al (2022).; Vide, 
sobre a noção de IA, RUSSELL, Stuart and Norvig, Peter (2010). 
4 SALES, Ana Débora Rocha. As metodologias ativas no ensino jurídico: aplicabilidade na Inteligência artificial. 
Revista de Argumentação e Hermenêutica Jurídica, v. 8, (1), jan/jun, 2022, pp. 34-56, e-ISSN: 2523-0103. O 
recurso a metodologias ativas centrando o ensino no trabalho colaborativo onde o estudante do Direito surge 
como elemento ativo que contribuiu de forma proativa para a construção do seu conhecimento e o docente 

https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/library/communication-boosting-startups-and-innovation-trustworthy-artificial-intelligence
https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/library/communication-boosting-startups-and-innovation-trustworthy-artificial-intelligence
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ampla variedade de materiais, como p.e. textos, hipóteses práticas, vídeos, áudios, tabelas, 

infografias, relatórios e slides de forma rápida e automatizada. Neste novo contexto, a 

aprendizagem deixa de estar exclusivamente dependente da construção individual do 

conhecimento, passando a integrar interações com sistemas algorítmicos preparados com um 

conjunto amplo de dados. Tal realidade levanta questões fundamentais sobre o papel do 

estudante, do docente e das práticas pedagógicas, exigindo a redefinição de metodologias de 

ensino, de avaliação e desenvolvimento de competências. Assim, mais do que substituir os 

modelos tradicionais, a integração da IA generativa no ensino do Direito implica a sua 

reconfiguração, promovendo uma abordagem pedagógica que valorize simultaneamente o 

pensamento crítico, a literacia digital, a discussão de opiniões e a construção de debates, e 

que valorize uma utilização ética dessas novas tecnologias5.  

Segundo6 VARGAS e ZÁYAGO LAU a proibição da IA não deve ser uma solução 

para a resolução de eventuais problemas. Será essencial redefinir os planos curriculares, 

apostando na formação contínua dos docentes e na promoção de estratégias muito claras 

 
como um guia no processo de ensino e aprendizagem. A título exemplificativo, entre outras, o role-play ou a 
aprendizagem baseada em problemas (Problem Based Learning), surgem como metodologias ativas que 
contribuem para que o estudante se torne o principal autor da sua aprendizagem, substituindo as metodologias 
tradicionais centradas em aulas expositivas e presenciais. Para maior desenvolvimento, DUQUE, Rita de Cássia 
Soares, MONTEIRO, Eduardo Lemes, JESUS, José Welington, SANTOS, Miquéias Ambrósio, MONTEIRO, 
Rhadson Rezende, MARTINS, André Dias, RUIZ, Natália Corrêa Lecques, DARCANCHY, Mara, SILVA, 
Elaine Cristina Alves, NASCIMENTO, Josefa Florencio.  Implementação da Inteligência Artificial em 
Metodologias Ativas de Ensino: Benefícios, Desafios e Dilemas Éticos, vol. 26, (9), Ser.1, Set.2024, pp. 35-46. 
IOSR Jornal of Business and Mnagement (IOSR-JBM). E-ISSN:2278-487X, p.ISSN:2319-7668. Disponível 
em: www.iosrjournals.org; LOUSADO, José Paulo. Inteligência artificial no ensino superior: fraude e mérito – 
avaliar conhecimentos e competências na era da IA. Millenium, Journal of Education, Technologies, and 
Health, n.esp15, e36511, dez. 2024, p. 1. ISSN 1647-662X. Disponível em: 
https://doi.org/10.29352/mill0215e.36511. (Consulta em:30 mar.2026). 
5 Se por um lado, as tecnologias podem introduzir melhorias ao processo de ensino-aprendizagem, facilitando 
o acesso ao conhecimento, por outro, levanta algumas dificuldades relacionadas com a integridade académica, 
a dependência tecnológica e transformação das instituições de ensino. Por isso, impõe-se que as instituições de 
ensino superior se mantenham atualizadas e que promovam a investigação adequadas e necessárias e se 
comprometam a atuar de forma proativa e acompanhem os debates sobre as boas práticas em respostas aos 
desafios da IA, para que ofereçam um ensino de qualidade que preparem os seus estudantes para o mercado de 
trabalho. Para maior desenvolvimento, vide, LEE, Daniel, ARNOLD, Matthew, SRIVASTAVA, Amit, 
PLASTOW, Katrina, STRELAN, Peter, PLOECKL, Florian, LEKAS, Dimitra, PALMER, Edward. The 
impacto of generative AI on higher education learning and teaching: A study of educators´perspectives, v.6, 
jun. 2024, pp.1-10. Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.caeai.2024.100221. (Consultado: 30.mar.2026). 
6 VARGAS, Betiana Elizabeth, ZÁYAGO LAU, Edgar. Inteligência artificial generativa no ensino superior: 
implicações, aplicações e ferramentas. Revista Docência do Ensino Superior, Belo Horizonte, v. 15, 2025, p.1-
19. DOI: 10.35699/2237-5864.2025.58154. Disponível em: 
https://periodicos.ufmg.br/index.php/rdes/article/view/58154. (Consultado: 30.mar.2026). Sobre as 
vantagens e desvantagens da IA Generativa no ensino superior, vide, SAÚDE, Sandra, BARROS, João Paulo, 
ALMEIDA, Inês. Impacts of Generative Artificial Intelligence in Higher Education: Research Trends and 
Students’ Perceptions. Social Sciences 13, p.410. Disponível em: https://doi.org/10.3390/socsci1308041. 
Segundo os autores a pesquisa que desenvolvem demonstra que a IA tem um efeito disruptivo na pedagogia, 
podendo melhorar a aprendizagem ao facilitar o acesso à informação, no apoio das atividades académicas e 
promove uma maior autonomia dos estudantes. Contudo, também evidenciam riscos, como a diminuição do 
pensamento crítico, a dependência excessiva da tecnologia, o aumento do plágio e na relação estabelecida entre 
o docente e o estudante. Os resultados do seu estudo traduzem que apesar de os estudantes reconhecerem 
alguns benefícios e desafios, é crucial que a inserção da IA em contexto educativo seja orientada para a obtenção 
de competências éticas e digitais. 

https://doi.org/10.1016/j.caeai.2024.100221
https://doi.org/10.3390/socsci1308041
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para que se garanta um uso ético e pedagógico da IA e se possa identificar e minimizar 

eventuais riscos e fazer face aos desafios que a mesma possa apresentar.  Importa saber se 

essas ferramentas podem influir ou ameaçar a qualidade do ensino?. As introduções da IA, 

ao nível dos sistemas educacionais, permitirão salvaguardar e promover de forma segura a 

proteção do ensino? Importará indagar de que modo podem esses sistemas influir na 

proteção dos docentes e estudantes, e que impactos poderão ter no sistema de ensino. Ora, 

se por um lado, a pertença a um mundo cada vez mais globalizado, obriga as instituições 

públicas e privadas a recorrerem a novas tecnologias, sob pena de serem ultrapassadas e não 

serem capazes de acompanhar as necessidades reais de mercado, por outro, implica uma 

revisão e adaptação dos planos curriculares a essas reais necessidades. A opção por este 

estudo deve-se à carência de informação compilada e disponível sobre a abordagem da 

educação aliada com particular enfâse à IA. Em jeito de conclusão a estas notas introdutórias, 

impõe-se algumas ressalvas: i) o presente estudo apenas pretende fazer uma análise sumária 

do impacto da IA generativa ao nível da docência; ii) a pesquisa inicia-se primordialmente 

com um estudo expositivo do ordenamento jurídico constitucional; iii) por fim, 

enunciaremos as vantagens e desvantagens da IA ao nível do ensino do Direito, com base 

nos elementos colhidos na doutrina e em vários estudos nesse âmbito, bem como, a posição 

da autora neste campo. 

2. Metodologia  

O objeto desta pesquisa científica visa essencialmente identificar os impactos que a 

nova tecnologia digital, tem ao nível do ensino. O estudo baseou-se numa metodologia 

jurídica no âmbito do direito privado, centrada na interpretação das disposições jurídico-

laborais sobre a delimitação dos espaços de ensino e atuação dos docentes. Nesse campo, 

iremos centrar a nossa investigação numa análise descritiva expositiva de alguns normativos 

constitucionais delimitados como padrão; na análise descritiva expositiva, de um estudo 

bibliográfico doutrinal e em preceitos legislativos de âmbito nacional e internacional que 

suportam a temática em estudo, admitindo-se a tomada de posição critica nalgumas situações, 

sustentado por um método lógico-dedutivo.  

3. A IA generativa aliada ao ensino – Proteção legal 

O estudo exige uma abordagem regulatória equilibrada, centrada na integração da IA 

generativa no ensino. O direito à educação enquanto direito fundamental encontra-se 

consagrado na Constituição da República Portuguesa (CRP), na Parte I, sustentada nos 

direitos e deveres fundamentais, enquanto “Liberdade”, no artigo 43º, no Título II 



 

 398 

respeitante aos direitos, liberdades e garantias, e o direito à educação encontra-se na Parte I, 

dedicada aos direitos e deveres fundamentais, expressamente como liberdade, no artigo 43.º, 

no Título II respeitante aos direitos, liberdades e garantias, na vertente de direitos, 

designadamente no artigo 73º, que estabelece o direito de todos à educação e à cultura, e no 

título III, respeitante aos direitos e deveres culturais, no âmbito dos direitos sociais7. Trata-

se de um direito numa vertente positiva que incumbe ao Estado a promoção da 

democratização do ensino, e no artigo 74º, que concretiza esse através da garantia de 

igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolar. Estes preceitos legais assumem 

particular relevância no contexto da IA, na medida em que a sua utilização pode tanto 

reforçar como comprometer tais objetivos, dependendo das condições de acesso e da 

literacia digital dos utilizadores. Urge perceber quais as vantagens ou desvantagens da 

utilização de ferramentas de IA generativa ao nível do Ensino Superior.  A IA veio suscitar 

novas questões de proteção de direitos fundamentais, como o direito à proteção de dados 

pessoais, da vida privada e do princípio de igualdade, mas também ao nível do Direito à 

educação e no modo de atuação do Estado na concretização dos mesmos.  

A nível europeu, a criação do Regulamento Europeu em IA (AI Act), com a entrada em 

vigor a 1 de agosto de 2024, com aplicação transitória até agosto de 2026, demonstra bem a 

preocupação com a criação de um quadro jurídico que assegure a utilização ética, segura e 

transparente destas tecnologias8. A obrigatoriedade legal implícita ao ensino impõe à 

instituição que afete em número suficiente os recursos humanos, técnicos e outros recursos 

materiais à atividade de docência, em função da dimensão da organização. Impõe-se articular 

políticas públicas que integrem a IA no sistema educativo sem comprometer os princípios 

fundamentais do Estado de Direito. Para isso, impõe-se a tomada de iniciativas no domínio 

da governação da IA e da investigação científica, incluindo a articulação entre entidades 

públicas e privadas que contribuam para a promoção da inovação tecnológica e da educação 

 
7 Vide, sobre a aplicação dos direitos fundamentais e humanos ao digital e à IA (“ao online e ao offline”), LEÃO, 
Anabela Costa. Algumas notas sobre Direitos Fundamentais, transformação digital e inteligência artificial, in 
Guimarães, Maria Raquel, PEDRO, Rute Teixeira. Direito e Inteligência Artificial. Coimbra: Almedina, 2023, 
pp. 11-13. 
8 O Regulamento (UE)2024/1689, Parlamento Europeu e do Conselho, 13 de junho de 2024, visa a melhoria 
da governação e aplicação das disposições legislativas em matéria de direitos fundamentais e das exigências de 
seguranças aplicáveis aos sistemas de IA. O regulamento classifica os sistemas em quatro diferentes categorias 
de riscos (proibidos [o reconhecimento de emoções nos estabelecimentos de ensino], risco elevado, e sujeitas 
a obrigações de transparência (limitado)), em função das suas características e finalidades. Considera que um 
sistema de IA integrado em contexto educativo que possa comprometer, de forma significativa e grave os 
direitos fundamentais, deve enquadrar-se num nível de risco elevado, impondo práticas de boa governança, e a 
aplicação de medidas robustas que assegurem um conhecimento seguro dos benefícios, riscos e potenciais 
desafios da IA. Por conseguinte, as instituições escolares devem promover uma cultura que fomente uma 
utilização da IA, segura e responsável, e garanta que a IA se baseia em dados imparciais e inofensivos, 
minimizando os potenciais riscos regulatórios.  
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avançada.  É consabido que a introdução da IA generativa ao nível do ensino veio 

revolucionar o modo como o conhecimento é produzido, transmitido e assimilado em 

contexto educativo. Na realidade, veio democratizar o acesso a ferramentas que 

anteriormente era de acesso restrito a alguns contextos especializados, permitindo gerar em 

grandes quantidades conteúdos originais.  Porém, colocam-se novos desafios ao Direito, em 

particular no domínio do ensino e da salvaguarda de valores fundamentais como a igualdade 

de oportunidades, a integridade académica e proteção da criação intelectual.  A nível 

pedagógico, a IA generativa introduziu uma transformação paradigmática, na qual o 

estudante deixa de ser um mero recetor de conhecimento para assumir um papel mais ativo 

na construção do seu próprio processo de aprendizagem, frequentemente mediados por 

sistemas inteligentes. Alguns estudos destacam que os usos dessas ferramentas potenciam 

um ensino individual do estudante, permite adaptar conteúdos ao ritmo e às necessidades 

específicas de cada estudante, e simultaneamente promovem novas formas de interação 

cognitiva e exploração do conhecimento9. A título exemplificativo o recurso a chatbots de 

IA generativa, ChatGPT, NotebookLM, Grok, Claude.ai, Gemini, entre outros, permite a 

produção de resumos, tabelas, apresentações e a revisão crítica de materiais em tempo real10. 

Contudo, esta mesma capacidade levanta preocupações quanto à dependência tecnológica e 

à eventual erosão de competências críticas, sobretudo quando a utilização da IA substitui em 

vez de complementar o esforço intelectual humano. Ora, é consabido que as ferramentas de 

IA otimizam a gestão de tempo de estudo, e contribuam para uma maior produtividade, mas 

revelam dificuldades éticas, como a dependência e o plágio.  

4. A IA generativa aliada ao ensino – Vantagens ou desvantagens? 

Neste contexto, a IA generativa configura-se como uma verdadeira “revolução 

acessível”, pois permite reduzir barreiras de entrada ao conhecimento e amplia as 

possibilidades de uma aprendizagem mais colaborativa. Todavia, essa acessibilidade não é 

isenta de riscos. Na verdade, a sua adoção indiscriminada pode acentuar desigualdades 

 
9 SILVEIRA, F.A., LOPES, E, ANTUNESA CARILHO, OLIVEIRA RAMOS; T, GUADELUPE, S.R. 
(2025). Ferramentas de IA Generativa na Educação: Um Estudo Qualitativo com Estudantes de doutoramento 
sobre Práticas, Ética e Impacto Académicp. RE@D – Revista de Educação a Distância e E-Elearning, 8 (2)m 
e202514. Disponível em : https://doi.org./10.34627/redvol8iss2e202514. ISSN 2182-4967; WANG, Wei-
Sheng; LIN, Chia-Ju, LEE, Hsin-Yu, HUANG, Yueh-Min & WU, Tin-Tin, Integrating feedback mechanisms 
and ChatGPT for VR-Based experimential learning: impacts on reflective thinking and AIoT physical hands-
on tasks. Intetactive Learning Envirinonments, 33 (2), 2024, 1770-1787. Disponível em: 
https://doi.org/10.1080/10494820.2024.2375644; ORVALHO e MONTEIRO, IA Generativa e Feedback 
entre Pares na Escrita Académica: Inovação Pedagógica no Ensino Superior. Saber e Educar, 34. Disponível 
em: https://doi.org/10.25767/se.v34i1.42564.  
10Para um maior desenvolvimento sobre o impacto do ChatGPT na educação, vide, LO, Chung Kwan. What 
is the impacto of ChatGPT on education? A rapid review of the literature. Education Sciences, Bases, v.13 (14), 
2023, p. 410. Disponível em: https://www.mdpi.com/2277102/13/4/410.   
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existentes, nomeadamente entre estudantes com diferentes níveis de acesso a recursos digitais 

ou competências tecnológicas. Assim, impõe-se uma regulação que não se limite a restringir, 

mas que promova uma utilização responsável, informada e equitativa da IA no ensino11. Por 

outro lado, é consabido que muitas das vezes a IA generativa “alimentada” por um conjunto 

de dados, pode refletir envesamentos, lacunas, emitindo resultados faseados sobre 

determinadas questões ou situações que são questionadas.  Por outro, o recurso à IA em 

larga escala em ambiente de trabalho, de forma descontrolada poderá implicar uma maior 

precarização do trabalho, implicando em alguns setores a substituição de alguns docentes 

pela IA12. Por isso, entende-se que a integração da IA deve ser feita de forma bem pensada, 

promovendo um uso consciente, ético e informado para que os estudantes consigam 

identificar nos trabalhos que desenvolvem onde e como a utilizaram e saibam comparar as 

respostas da IA com doutrina, fontes fidedignas e com a aprendizagem presencial. Por isso, 

impõe-se que as instituições de ensino superior assumam um papel proativo e definam 

diretrizes claras e transparentes de forma uniforme que estabeleçam regras para o seu uso. 

Na verdade, é fundamental percecionar que a IA não veio para substituir a responsabilidade 

e a relação pedagógica docente/estudante, porque a tomada de decisões quanto à avaliação, 

às estratégias e desenvolvimento das atividades pedagógicas deve continuar a sustentar-se 

nas capacidades humanas. Com efeito, a forma como se aprende ou como ensinamos 

transformou-se com a evolução da IA e das ferramentas digitais. A instituição de ensino 

superior tem um papel de ator principal na preparação dos seus estudantes para que possam 

aprender, compreender e avaliar de forma critica essas ferramentas. O progresso tecnológico 

deve primar por proporcionar um meio de aprendizagem mais equitativo e inclusivo que 

traga novas oportunidades e benefícios. Neste sentido, os docentes e estudantes devem ter 

acesso à formação contínua que os capacite com maiores competências de literacia digital e 

algorítmica, essenciais para ter um conhecimento exausto sobre a diversidade de ferramentas 

 
11 Por exemplo, vide, CARVALHO, Ricardo, LEDESMA, Fernanda. Inteligência Artificial na Escola 
Portuguesa, Guia para uma integração Ética, Equitativa e Pedagógica. Associação Nacional de Professores de 
Informática, 2025. Disponível em: https://cfidp-edu.pt/wp-content/uploads/2026/01/2025-ANPRI-
Inteligencia-Artificial-na-Escola-Portuguesa-Guia-para-uma-Integracao-Etica-Equitativa-e-Pedagogica.pdf. O 
referido guia baseado no referial de competências da UNESCO para docentes em IA, estabelece algumas 
diretrizes estratégicas para que as escolas possam integrar a IA de forma responsável.  
12 Para maior desenvolvimento sobre a temática, NOVAIS, Juliana Oliveira de Santana, DJANIRA PACHECO 
EZAN, Dirce. Desafios e perspetivas do trabalho docente em tempo de inteligência artificial. Revista 
Interinstitucional Ates de Educar., v. 11, (1), 2025, pp.395-410. DOI: 10.12957/riae.2024.85911. Disponível 
em: https://www.e-publicacoes.uerj.br/riae/article/view/85911. (Consultado em 29.mar.2026); COELHO, 
Naura Letícia Nascimento, VASCONCELOS, Kyrleys P., DIAS, Luana Gularte, PAIXÂO, Joelson Lopes, 
COSTA, Janaina Santana. O Impacto da Inteligência Artificial no papel dos professores:Desafios e perspetivas. 
IOSR Jornal of Business and Mangagement (IOSR-JBM), v.27, (2), 2026, pp. 52-56. e-issn:2278-487X, p-
ISSN:2319-7668. Disponível em: www.iosrjornals.org. (Consultado em 29.mar.2026). Sobre o impacto da IA 
na educação, vide, HOLMESM Wayne, PERSSON, Jen, CHOUNTA, Irebe-Angelica, WASSON, Barbara, 
DIMITROVA, Vania. Artificial intelligence and education. A critical view through the lens of human rights, 
democracy and the rule of law. Conselho de Europa,2022. 

https://www.e-publicacoes.uerj.br/riae/article/view/85911
http://www.iosrjornals.org/
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que podem auxiliá-los nas diversas atividades e contextos académicos13 e percecionem as 

limitações e os riscos que podem apresentar. Por outro lado, impõe-se como necessário 

fomentar a responsabilidade ética, a criatividade e o pensamento crítico dos estudantes, que 

considerem os valores fundamentais que se adaptem às necessidades do mercado de trabalho. 

Por um lado, reconhece-se algumas vantagens e oportunidades no uso da IA, no ensino do 

Direito, pois permite ao estudante a sistematização e obtenção de informações, uma maior 

criatividade e eficiência no modo de aprendizagem, a otimização do tempo de trabalho, uma 

melhoria no modo de análise, na construção de sínteses e na tomada de decisões.  Porém, 

torna-se evidente, que devem colaborar com a IA e estar conscientes dos seus riscos, pois 

podem basear-se em resultados enviesados e falsos14. Por outro lado, deve reconhecer-se os 

desafios éticos que se apresentam no domínio da privacidade, da proteção de dados e no 

respeito dos direitos de autor, impondo às instituições de ensino superior a tomada de 

políticas internas que assegurem uma abordagem ética e responsável, que não comprometa 

os valores fundamentais. Por outro lado, entenda-se que os estudantes para além de deverem 

participar ativamente na implementação de boas práticas neste âmbito, devem também 

percecionar que executam as suas atividades em contextos pedagógicos inclusivos e 

participativos15. Por isso, entende-se que os docentes deverão ter um papel proativo e 

adaptar-se às novas tecnologias aliadas à IA apostando na sua capacitação e adequando a sua 

forma de pensar e agir aos novos ventos de mudança. O docente deverá fomentar a 

participação ativa dos estudantes garantindo uma boa comunicação interna entre a gestão de 

topo, os tutores, os orientadores e as equipas responsáveis pela sua implementação, pois são 

estratégias fundamentais para proporcionar um sentimento de pertença e motivação dos 

envolvidos na instituição. A opção por fomentar essa proximidade pode, por exemplo, 

centrar-se na implementação de boas práticas para estimular o espírito de equipa com a 

realização de eventos, como, aulas abertas, seminários, conferências que envolvam os 

estudantes na organização. É consabido que o recurso à IA de forma descontrolada poderá 

restringir os direitos fundamentais dos cidadãos consagrados constitucionalmente e.g., o 

 
13 Podemos a título exemplificativo, citar algumas dessas ferramentas: AskmyPDF, ChatPdf, que auxiliam na 
sistematização de texto, o Grammarly na revisão gramatical, ou o CANVA na construção de slides, permitindo 
a criação de apresentações mais apelativas.  
14 UNESCO IESALC. Para aproveitar a era da inteligência artificial na educação superior: Um guia às partes 
interessadas do ensino superior. Unesco, 2023. Disponível em: 
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000386670_por 
15 Cf. Direitos e deveres que o legislador impõe ao “docente” enquanto trabalhador por conta de outrem, como 
«cooperante e participante ativo» centrados nos art.128º CT e art. 17º da LPSST. Para maiores 
desenvolvimentos sobre as boas práticas, na utilização da IA, bem como, algumas recomendações no setor da 
saúde e social, vide o seguinte estudo:  AESST (2024). Automation of cognitive and physical tasks in the health 
and social care sector: implications for safety and health Literature Review. Luxembourg: Publications Office 
of the European Union. Disponível em URL [Consult. 20 março 2026]:< 
https://osha.europa.eu/sites/default/files/documents/Automation%20of%20cognitive%20and%20physical
%20tasks%20in%20health%20and%20social%20care%20sector_EN.pdf>. 
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direito a um ensino de qualidade. Nos termos do Decreto-Lei 62/2007, de 10 de setembro, 

relativo ao regime jurídico das instituições de ensino superior que regula a constituição e o 

funcionamento dos seus órgãos. A atividade do docente é valorizada pelas instituições, tendo 

por missão a promoção da formação intelectual e profissional dos seus estudantes e 

asseguram as condições para que todos os cidadãos devidamente qualificados possam ter 

acesso ao ensino superior e à aprendizagem durante toda a sua vida.  Poderá neste caso o 

«Direito» consentir que sejam afetados os direitos dos docentes e dos estudantes? Sim, a 

tomada e atualização de medidas preventivas ou protecionistas cabem às instituições de 

ensino e devem ser adequadas em função da evolução da técnica. Ressalva-se que a utilização 

de algoritmos pode também aumentar os riscos efetivos, e por isso a sua utilização a nível 

institucional deve respeitar o princípio da dignidade humana, valorizar as capacidades 

humanas e respeitar as disposições legais em vigor. Por conseguinte, importará perceber se a 

utilização desses sistemas com o recurso a sistemas algorítmicos poderá afetar ou contribuir 

para a proteção desses direitos fundamentais.  Enfatizando o ensino aliado à utilização da IA 

a tomada de medidas de prevenção e proteção devem ser adequadas e suficientes impondo-

se uma governança da IA por órgãos que instituam políticas internas organizacionais que 

estabeleçam estratégias que potenciem a sua aplicação. A redução dos novos riscos 

emergentes aliados à IA, com impacto negativo na saúde física e mental dos docentes e dos 

estudantes, exige a identificação e antecipação em tempo real dos mesmos com recurso aos 

algoritmos que possam ser um bom aliado das atividades pedagógicas, e, consequentemente, 

contribui para a promoção de um ensino de qualidade16. Impõe-se, às instituições de ensino 

superior que informe os docentes e as respetivas estruturas representativas dos «parâmetros, 

critérios, regras e instruções em que se baseiam os algoritmos…»(cf. Artigo 106º, n.º 3, alínea 

s) do CT). Torna-se, ainda a nosso ver, importante debruçar-nos, embora de forma não 

exaustiva, sobre os riscos psicossociais aliados à IA que consequentemente podem 

transportar o docente para um estado de desmotivação, depressão, stress17. É consabido que 

o uso inadequado da IA pode ter um impacto negativo sobre a saúde mental do docente ou 

do estudante, causando-lhe um estado depressivo ou levando-o a situações extremas, e.g. 

abandono escolar ou, em sentido contrário, poderá refletir-se de modo positivo causando ao 

 
16 O que exigirá que o Direito da UE e o Direito interno não fiquem indiferentes a estas mudanças tecnológicas, 
exigindo-se que estipulem um conjunto de normas especificas sobre a utilização dessas novas tecnologias, 
designadamente, direitos e deveres; tempo de trabalho; modo de atuação; responsabilidade; e ética aliada à sua 
utilização. 
17 A expressão tecnostress é um distúrbio de adaptação, causado pela falta de qualificação e atualização por 
parte de trabalhadores na utilização de tecnologias computacionais. Vide, VROD, C (1984). Technostress: The 
Human Costo d the Computer Revolution. Addison-Wesley Publishing Company, reading, USA. Admite-se 
que os riscos psicossociais possam ter um forte impacto na saúde dos docentes, e.g. competências inadequadas, 
falta de informação, o recurso a excesso de tecnologia, podem consequentemente, expor os docentes a situações 
inseguras. 
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docente ou ao estudante um grau de satisfação e de realização plena enquanto individuo. 

Deste modo, é fundamental que se adotem as medidas adequadas e suficientes para que a 

exposição aos riscos perpetuados pela IA não possa comprometer o bem-estar físico, mental 

e social desses intervenientes18. Neste contexto, os riscos associados às tarefas mais 

complexas do ponto de vista psicológico, podem ser minimizados ou eliminados com a 

utilização da IA, por facilitarem a automatização das funções físicas e cognitivas. Com efeito, 

o estudo e a investigação desses riscos, com a monotorização contínua dos dados recolhidos 

e integrados nos sistemas algorítmicos, pode contribuir para atenuar ou reduzir os riscos 

organizacionais ou psicossociais19.  A resposta a esta situação dependerá, em larga medida, 

de uma delimitação dogmática e legislativa neste âmbito para que seja salvaguardada a 

proteção da dignidade humana. Ora, se por um lado, se reconhece que a falta de programação 

adequada pode refletir-se na violação de direitos fundamentais por incumprimento das 

disposições legais, por outro, pode assumir-se como uma mais-valia. Ou seja, pode 

proporcionar uma maior qualidade e aumentar a eficácia da aprendizagem direcionada ao 

exercício de algumas tarefas mais específicas que muitas vezes são realizadas sem terem os 

meios mais adequados para o fazer, bastará pensar, p.e., na identificação de perigos e 

avaliação de riscos, em tempo real. Com efeito, o recurso à utilização da IA aliada às 

atividades pedagógicas facilita o processo de aprendizagem centrada nos estudantes e a 

tomada de medidas e soluções mais conscientes e adequadas, extraindo de forma mais breve 

dados mais precisos, contribuindo para a promoção de um ensino de maior qualidade na 

mesma linha de entendimento dos  Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 

ONU20, destacando neste estudo o ODS 4 “Educação de Qualidade” que visa garantir um 

acesso a um ensino de maior qualidade, equitativo e inclusivo.  

5. Notas conclusivas 

A IA expõe o ensino a novos desafios. Entenda-se que será uma boa aliada do ensino 

do Direito, pois irão facilitar, ainda que parcialmente as atividades pedagógicas. Contudo, é 

necessário que as instituições de ensino superior definam políticas de uso de IA, articulando 

com planos estratégicos e regulamentos orientados para o desenvolvimento digital. A IA 

deve ser perspetivada como uma tecnologia de apoio à aprendizagem e não como substituto 

 
18 Reportando-nos aos novos riscos aliados à IA centrados nos riscos psicossociais e emocionais e ao seu reflexo 
no âmbito da saúde mental. 
19 Para alcançar um «ambiente seguro e saudável» impõe-se que exista uma equipa multidisciplinar e uma 
articulação permanente entre todos os intervenientes, designadamente, entre docentes, chefias, representantes 
e gestores. Destacamos o papel do docente, pois detém as competências e a responsabilidade em identificar e 
selecionar as metodologias e técnicas mais adequadas à avaliação de riscos associadas à prática das atividades 
pedagógicas.  
20 Cf. Agenda 2030 e os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, com 169 metas 
adotadas em 2015, pretendendo alcançá-las até 2030. 
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das responsabilidades e decisões pedagógicas. Impõe-se a definição de uma política 

educacional e regulatória que aposte numa maior capacitação digital em IA, para que se 

promova os ideais democráticos centrados num uso ético e eficaz dessas ferramentas no 

contexto académico. Por isso, impõe-se o recurso a metodologias jurídicas e o 

desenvolvimento de técnicas de argumentação e raciocínio critico, mediante a procura de 

disposições legais, regulamentares e estatísticas, que possam contribuir para a resolução de 

conflitos de interesse e questões no âmbito do Direito. O recurso a esses meios tecnológicos 

pode potenciar os benefícios e mitigar os riscos associados ao seu uso.  Ora, o uso da IA 

deve potenciar maiores benefícios à aprendizagem do Direito! A pesquisa revelou que o tema 

tem sido objeto de um grande debate e sustentado numa transformação do Ensino Superior. 

Reportando-nos ao estudo desenvolvido pela UNESCO em 202321, constatou-se que a IA 

pode contribuir para uma melhor aprendizagem, ou para uma simplificação dos processos 

administrativos ou na tomada de decisões educacionais. Impõe, assim, uma articulação entre 

todos os intervenientes (Instituições de Ensino Superior, organizações e o Estado) se juntem 

para que em situação de colaboração possam capacitar docentes, adaptando os currículos e 

as infraestruturas em contexto educativo. Será crucial, minimizar os riscos éticos bem como 

proteger a privacidade e os interesses dos estudantes.  Contudo, entende-se que não poderão 

substituir na totalidade a capacidade humana. Na realidade, as introduções das ferramentas 

digitais ao nível do ensino visam torná-lo mais inclusivo e adaptadas às necessidades reais 

dos estudantes, permitindo aos docentes avaliá-los, com acesso a resultados em tempo real. 

Na verdade, o ensino de hoje não se compadece com algoritmos [im]preparados, pois a sua 

utilização pode refletir-se negativamente na qualidade do que se produz. Assim, a introdução 

e recolha de dados deve ser monitorizada por profissionais especializados, para minimizar a 

possibilidade de transmitirem respostas enviesadas e garantir que as mesmas são precisas e 

consistentes. Impõe-se, assim, que sejam criadas dentro das instituições de ensino superior 

equipas multidisciplinares formadas por técnicos especialistas em dados e programação, 

educadores e investigadores que identifiquem se as ferramentas de IA correspondem às 

verdadeiras necessidades dos docentes e estudantes e, por juristas que possam assegurar o 

cumprimento das disposições legais e éticas. Mas, para a tomada de decisões justas, exige-se 

por parte dos órgãos decisores uma atuação transparente e responsável que contribua para 

uma educação mais eficaz e um ensino de maior qualidade. O recurso à IA generativa deverá 

ser programada e monitorizada pelos seus utilizadores, para que as mesmas desempenhem 

apenas a tarefa de «auxiliar» no exercício das suas atividades, «ensinando-os» a identificar 

 
21 UNESCO IESALC. Para aproveitar a era da inteligência artificial na educação superior: Um guia às partes 
interessadas do ensino superior. Unesco, 2023. Disponível em: 
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000386670_por 
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potenciais riscos e causas de incidentes ou acidentes, para que sejam tomadas decisões mais 

justas e adequadas à sua resolução22. As rápidas transformações ocorridas pela integração da 

IA no ensino trazem vantagens para os docentes, estudantes e das próprias instituições de 

ensino. É, por isso essencial apostar na informação/formação dos docentes sobre o modo 

de utilização dessas ferramentas digitais para que a interação humana com as mesmas possa 

contribuir para a competitividade e produtividade. Um conhecimento mais abrangente destas 

temáticas relacionadas com a IA irá contribuir para a mudança de atitude de todos os 

envolvidos e salvaguarda da proteção da dignidade humana em contexto pedagógico. A 

utilização de ferramentas de IA generativa no ensino suscita igualmente questões no domínio 

dos direitos de autor e da propriedade intelectual. A produção de conteúdos com recurso a 

estas tecnologias desafia os conceitos tradicionais de autoria, uma vez que os resultados são 

gerados com base em modelos treinados sobre um vasto conjunto de dados preexistentes. 

Neste contexto, sublinha-se a necessidade de assegurar a transparência quanto ao uso de IA 

e de manter a responsabilidade humana sobre os conteúdos produzidos, mesmo quando 

assistidos por algoritmos. Acresce que a ausência de personalidade jurídica das ferramentas 

de IA implica que a titularidade dos direitos não lhes pode ser atribuída, reforçando a 

centralidade do elemento humano no processo criativo. Por outro lado, não bastará fomentar 

o uso de tecnologias centradas na IA ou de metodologias ativas como contributo para que 

os estudantes possam construir o seu conhecimento, mas por outro, impõe a alteração de 

metodologias de avaliação para que se certifiquem se as competências foram ou não 

adquiridas e desenvolvidas, valorizando-se a avaliação contínua, a prestação de provas orais 

e presenciais23. Em jeito conclusivo, o papel do docente, das instituições é fundamental para 

que a integração e o uso da IA no ensino decorram de forma consciente e ética, sem 

comprometer a aprendizagem. É crucial apostar na formação em literacia digital em IA dos 

docentes, gestores e estudantes para que esse processo decorra de forma eficaz sem 

 
22 ZHANG e ASLAN (2021) e CHAN e HU (2023) destacam o potencial da IA para a criação de sistemas de 
ensino que se adaptem às necessidades reais individuais, e promovam um maior desempenho académico. 
ZHANG, F, ASLAN, E (2021). AI technologies for education: Recent trends and future perspectives. 
Computers and Education: Artificial Intelligence, 2, 100032. Disponível em: 
https://doi.org/10.1016/j.caeai.2021.100032.; SILVA, Keila Ramos, BARBOSA, Luiz Sergio de Oliveira, 
BOTELHO, Wendrews Lira, PINHEIRO, João Mateus Barbosa, PEIXOTO, Isabelle dos Santos, 
MENEZES, Itala Vitria Coimbra Borges. Inteligência artificial e seus impactos na educação: uma revisão 
sistemática. Recima21, Revista científica multidisciplinar, v.4 (11), 2023, pp.1-17. ISSN 2675-6218. Disponível 
em: 
file:///C:/Users/User/Downloads/INTELIGENCIA_ARTIFICIAL_E_SEUS_IMPACTOS_NA_EDUC
ACA.pdf. (Consultado em 30.mar.2026) 
 
 
23 LOUSADO, José Paulo. Inteligência artificial no ensino superior: fraude e mérito – avaliar conhecimentos e 
competências na era da IA. Millenium, Journal of Education, Technologies, and Health, n.esp15, e36511, dez. 
2024, p. 1. ISSN 1647-662X. Disponível em: https://doi.org/10.29352/mill0215e.36511. (Consulta em:30 
mar.2026). 
 

https://doi.org/10.1016/j.caeai.2021.100032
file:///C:/Users/User/Downloads/INTELIGENCIA_ARTIFICIAL_E_SEUS_IMPACTOS_NA_EDUCACA.pdf
file:///C:/Users/User/Downloads/INTELIGENCIA_ARTIFICIAL_E_SEUS_IMPACTOS_NA_EDUCACA.pdf
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comprometer todo o processo pedagógico. A IA surge como um instrumento essencial ao 

ensino do Direito, permitindo ao estudante e ao docente o desenvolvimento de atividades 

pedagógicas dinâmicas e apelativas que contribuam para uma participação mais proativa dos 

seus protagonistas. Por conseguinte, inovar exige proteger os direitos fundamentais, o que 

não parte por suster o desenvolvimento tecnológico, mas em criar um modelo de ensino que 

potencie as suas vantagens, e que simultaneamente, garanta uma aprendizagem integra e 

justa, centrada na pessoa humana. A consolidação de um ensino mais inclusivo e equitativo, 

dependerá, da tomada de políticas legislativas e educativas que definam e implementem boas 

práticas, normas e princípios orientadores que assegurem uma utilização da IA pautada por 

critérios éticos e juridicamente sustentáveis.  
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